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z {“pISPOE  SOBRE A PROTECAO,' IDENHFICAQAO E
Cmmm]n m ?GONTROLE POPULACIONAL DE CAES'|E GATOS NO
4 MUNICIPIO DE JOAO PINHEIRO, ESTADO DE MINAS GERAIS,

E'DA OUTRAS PROVIDENCIAS”,

A Cé&mara municipal de Jo&o Pinheilo-MG, no- uso de suas
atribuicdes e de acordo com a Lei Organica do Municipio aprovou e eu, Prefeito Municipal,
sanciono a seguinte:

Art. 1° Esta Lei estabelece nommas voltadas para protegéo,
prevengéo e a puni¢do de maus-tratos e de abandono, identificagédo e o controle populacional
de caes e gatos no municipio de Jo&o Pinheiro.

: Arf 2° E livre a cnagéo guard ,trénsporta de*cges g gatos d&
qualquer raca ou sem raga; def‘ ida no Municipio de Jo&o | 1nhe|ro ,q'esde glﬁpbedemdas as
legislagdes municipal, estaf:lqalbe federal vigentes.

Art. 3° Todos os cdes e gatos residentes no Municipio de Jodo
Pinheiro deverao, obrigatoriamente, serem registrados no 6rgﬁo municipal responsavel pelo

controle de zoonoses. \
Al L. T T D ]L_, &
| aragrafo primeiro: Os tutores de anlmals reS|de tes no
i)

Munlmplo de Joétc; Pinheiro deverdc providenciar o registro de seus animais no prazo
maximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a partir da data de publicagéo da presente lei.

. F‘arégrafo segundo Os agentes de contro!e de, endemlas e
oonosbs durdnf as VISIt s de rotina as residéncias, realizarao lavantam nto da q‘uanﬂdade
e animais’ preserites no Ibcal’ e na presenc¢a de animais sem registro no domicilio, deverao

solicitar ao tutor o preenchm'}ento de “Termo de Deglaraggo de, C! peig’ da obrigatoriedade

30 registro.de seug apimais, para que este, no prazo’ méxlmo de tril ta dlas ont'adﬁ)g Iapés ¢
gSIta qc? agentq—; glfowdenc;[? 0 registro de seus animais.

Paragrafo terceiro: Apds o. nasclmentq. 08, cées & gatos deveréo
ser rgg;:strados .entre.o 1;erce|ro e sexto més de idade. .

I I I A T TanE

-,I L. o

Paragrafo quarto: Apés o prazo estipulado no §1°, tutores de
animais nao reglstrados esxarag sujeitos a: . o

RN - SRR . Notificagso, emitida por Fiscal San[téno para que proceda’ a0

reglstro de todos 0s seus animais no prazo de 30 (trinta) dias;

Chean o oo - Venmdo 0 prazo multa de 20 (vinte) UFM - Unldade Fiscal do
MUnlcfiplo por animal nao registrado, mediante procedlmento admmlstratl\{o prépno
9a[ antldos 0 confrad itério ? amp[a defesa. .
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fPREFElTURA MUNICIPAL DE JOAO PlNHEfRO
" ESTADO DE MINAS GERAIS

r.f Staffo‘dshnre Terrier, Rottweiler; Dogo Argentino; Fila Brasﬂelro Tussa, Iny, Aklta '
ni, além’de cées de outras ragas de porte médio e grandes, com pego,superior acimia de 15
!qlos com tragos de posswél agressividade, alem de outras especifi¢adas em reguliamen{p,
jveré ser feita sémpre comm, a utilizaggo de focinheiras, coleira e guia de conducéo; para"a
i guranga de séu do’r'lb“s efou quem estiver acompanhando céo, e ‘outros ammaps bem
tho das demais p'essoas é]ué transitam em via publica. ._ wte Lo H |

of ' C A regulamentacdo desta lei, que gevera ser élaborada no prazo

aximo de 60 (seséenta) dlas apés a sua sangao, defi mré as ragas dque deveréo pbservar 0
so de guia curta de cdndugéo focinheira e coleira, além de quemm os .conduz que sejam
Fessoas capazes e compativeis a sua seguranga e das demais pessoas a sua volta.

i] ]’ P I- Os tutores de cles deverdo manté-los em condigbes
dgquadas de seguranga que impossibilitem a evasdo dos animais, ou em caso de ataques
jue o, seu condutor possa ter condigbes adequadas de seguranga bem como assegurar a
s}ggqr?n?a das pessoas e -animais a sua volta. :

ll , quégrafo sexto- Qualquer pessoa do’’ .Po VO podefl ohc1tar
" JJ qn&m pohmal quar}do verificada a condugéo madequada de céeé conforme S trat
do arégrafo B° do art 3° desta Lei, que estwerem sem o' usold gulﬁ urta qu
tq;jc@ s ole ra.e focmhqara, ou o descumprifmento da obrigagao prewéta no baput do
égr 26 5° do’ mesrﬁo értlg

- - I] I'*llt

Par‘égrafo sétino- A infragac ao disposto ho parégra?o 5g do’ aft

klﬁ%{a ]e[,, su; taré 0 pqssuidor ou proprietério do animal ao pagamento de multaréo va‘or

N Umd de Flsc’;al Mummpal sem prejuizo das dema;s sant;ée;s adm m?t tivas' e

als éabivels que sera aplicada pelas equipes da Vigilanéia' Sahitaria Muhucnpal além da

destlnagéo dos valores da multa serem destinados a entldade municipal.que defenqa e§t

H 93 antmals e que. estejam devidamente habilitadas ao' receblmenso desses rpcursg
a0 Poder F ubllco Mumc;pal na cidade de Joéo Pinheiro- MG.

"I I ” ) i ::! b lr “
i 'f' M

" B, | ’ b Art' 4° Para o registro de cées e gatos serd necessario formulario
prqapr[b fornecido excluswamente pelo érgdo municipal responsévpl pe[o contrale de
?I ﬁnqg?s rondc.=:§e fara constar no minimo, os seguintes cambos ... ’ ' JI _ E,_ri%
I . K LA T

o " ?umero do Registro Geral do Anlmal (RGA), § vl "

L e
N S| I

rl 1, 1 E L E L S T B

[ '.| JIQ:.; CLLIr e
r ’3 . -

d E i ! g llr-data do registro;

A I
':;}:l? ;1; b lII -nome do animal, seio raca, cor |dade rga! ou pre%umtga, ,-]I“!
|

.m]l:! T I){-a fotografia atual do animal, a qual poderg ser odt[da QO
| 'F;!?fe;decfegiifp f.iqémmé.t R _

iR

I
oprr T

b, Ay
| ]l ! 1l ’ﬂ’ ’I - AR def inigéo de registro do animal como reprodutor ou néo, L
” A Iml . i

et

VI - home do tutor, numero da Carteira de Identidade (RG) e do
Qaﬁl%tro dg Pes§oa Fisn?a (CPF) enderego completo e telefone, ‘

i *‘.

U"r': S T o Vll data da aplicagdo da Gltima vacmagéo obrigatéria, nome do
eterméno responsével pela vacmag:éo e respectivo Conselho Reg:onal de I\{Iedlcma
Ve’terména (CRMV);

VIil - assinatura do tutor.

* . —
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EFEITURA MUNICIPAL DE JOAQ PINHElRO

1 D ,, ‘f *  ESTADO DE MINAS GERAIS L
: ] Py Aﬂ 5°- Sera feito para cada ammai um Qnico registro, e’rpedldo

-]
;U

HVeré ficar de possedo tutc#rdo animal. . Ir
i SN :

I wArt 6°- O registro de animais seré feito e’ 02 (dus s) wa§

! Iizoon{bses e d segund'?'p\néf com o tutor. : ,;; MJ"
l ,i ,, ".5 By Dot ' LA I -5
i Pad ‘*,Ar,t 7°- Para proceder ao registro, o tutor deveré Ievar sel amm |
a0 Jérgéo munICIpal “respOhsével pelo controle de zoonoses, apreséntar a cartelfa ou,
I:or]nprovlante de.vacinagdo devidamente atualizado. . i
g
N : Paragrafo unico. Se o tutor n&o possuir comprovante de
i/aimagéo antirrabica do animal, a vacina devera ser providenciada no ato do reqlstro ou
conforme a neceSSidade de acordo com a avaliagdo do meédico-veterinario do érgao
conSIderandoo quadro eptdemloléglco do municipio. , S S
{'J é,!{ - rt. 8°- No ato do registro, o veterinario do 6l'gao mummp‘al
po'nsgwal pel% controle de zoonoses providenciard a marcagdo no animal, por, método
manente de d|sposmvo pﬁtrﬁnmo subcutanpeo capaz de identifica- Io relacwné J9 pm Sﬁp
E{e“ png,?vel eag‘nazenay 0s relevantes sobre sta saude.. " ¥ Lo t

llfllall S

"H.

f Aﬁ ‘9. Quando houver transferéncia da guarda de um a{'nmalh,o

povo tut rdeveré comparecer ao 6rgéo municipal responsavel pelo corptr I?kge; zcv:mlos¢r=,§rr

a gmﬁ taPeIecnmen,to yetenhéno credenciado para proceder $ atual iag d)e tid
At0s'G “,”'qals rais.. :

cadastro a que se refere o calput deste artigo, o tutor anterior permanect?[é como, res%onsévFl
P oaplmal e e ey o , ) .

-,.:i: A A A T !5' { i » lln
l:iiii:ﬂ‘* : ror gl

‘.i

wotl i Arf 10- No caso de perda ou extravio da car"te:ra de’ Reglsfro
Ee" il'd Amma|s —WR‘GA ‘o' Hesponsével pelo animai devera solicitar diretamente a‘o érgao
I Lnicip l,responsével pelo, Q?ntrole de zoonoses a segunda v1a o - i ., ; .
l:‘“‘F oA .., Pdragrafo (nico. O pedido de sggungf Vi sera fglto M
tpr“nularo padr nges & 0{‘ 0.e uma via devera ficar de posée do tutor 4o arfirial, §e‘rvmdo

omé. doctimentd 'de’ idéhtific icagsio pelo prazo de 60 dias ‘até a emiss&o da segunda via da
'cartelra, Aok _ S gl

Art 11- Em caso de éblto de anlmal reglsiir’?ao cabé ag iut%r, du a

Wolubpr ms a0 wey

(D_

nonsavél’ pele contrdle ¢ zoonoses para a devida atuahzag?o cadastra I zalém d
}nvﬁfg’ q:ao eptdemloqugca} se houver suspezta de Obitd por al“gunpq zoonose de rlscq

|"‘ " X
Art 12- Todo tutor de animal & obrlgado al;-. cinar, seu ¢ t}ou gatp

pontra airglva, bservapdq .para a revacinagio o periodo recom d do pelo Qraté 10
heﬁpgns?vel pelé \vacma Tltlllzada ou a data emitida em carteira dé v cmagéo por’ ve ferinario

, E . Péirégrafo unico. A vacrnagao de que tra gut#%es'ﬁg EJ'F

9 gljra er. f§|tf| gra’tultgmeﬁte nas campanhas anuais promovndq peIo nIQI
,e ns vel ‘pelo controle’ de Zoonoses, ou nesse 6rgao durante” todd 0 ano,.cod orme“
d onlbllldade da vacina, ou, ainda, em estabelecimentos privados, a expensas dos tutbres
I | it - : s
‘ m 3 "5]‘?*|:."i"-‘ A C r
};EJ? iy" ok o BT {11 ' -

Bt s el i

k%
]
-

H

{
i
4’
li
i
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'artelra de Reglétro Ger l de Animais — RGA, contendo o numero de lnscngéo a quél ;

!or;-nularro t|mbrgdo & uma vid ficar4 arquivada no érgao mumcupal respbnsével pelo contrqle '

!
i
f

I Paragrafo tnico. Enquanto nao for realizada a atUallz cao do '

: _ ng']pé:f'l ifeépohéévei Ffel 'atendimento do animal comuni¢af o OGO}TIdO ao 6rg§d rﬁ’unlclp‘ai '

e
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t } E iArt 13- O comprovante de vacinagao forneCIdo peld brgad
ﬁg, 'P?! responsév  bem égmo o registro atualizado de aplicagao de vécma a%\t:rréblca ‘nor
nedi

{

i

|

[

i

i

i

et

T

r

Lo ? Pérégrafo primeiro: A carteira de vacmagad for‘neblda pelo
gico-Vetermano deveré am‘esentar as seguintes informag&es: oy b | j‘"
! Pt b

i

d oL i C e i
L % lt-;qdentmcagéo do tutor: nome, RG e enderego c‘o’mpfe’to;

X

+ ! H
! a! + i
f
0 ;;

2t

.| "I ~identificacdo do animal: nome, ‘espécié, raca, pelagerin,.sexo
e Lasc;mento ou rdade,

‘! i H
:

i
da&*a

- p———

N 1 - dados das vacinas: nome, fabricante, datas da fabrinag:éo;f,e

valjdade} ' ’
I IV - dados da vacinag&o: datas de aplicagdo e revacinagéo

.," - . ,\( F ldentlﬂcag:ao do estabelec:lmento rgzao Iséﬁclal ot,,l n;gcma

f’ﬁfjtﬂ?h’a jlenct’ere o cdmp etq §.ntimero de registro;
| .

‘ﬁ 9 R

n‘? ‘ \l
ot ero de r él? |dzr;tsn]" ::t%érg do médlco-veterinério canmbo cqnstan 5}5; n%}?
i e?wm 0,de.inseripdg e - y

i Palagrafo segundo: Na carteira dq vacipacfo dey f{é constar
tarTbém o numerc do Registrgd Geral de Animais — RGA do antmal qu ando este j i existr.

.y LSarégrafo terceiro: O comprovante de vdbmagao fornec]gtdo ﬁe o

A‘J?flé umclpal ?'esponsé el pelo controle de zoonoses deve conter o nimero do Registro

Ge al, de Animais — RGA do animal, quando este ja existir, bem ¢omo, a identifi c?r\g:?o do
d:é:o-\'(eterméno responséVeI e seu respectivo nimero de inscrigéo. |

Paragrafo quarto: No momento da vaclnagéo 0s t‘utoris cujos

animais amda nao tenham srdo registrados deverdo. ser ortentados/n?tlflpados a pro ed)erje‘ﬂ'l

ﬁangglg ;- . -— - 1 K

. (\ 14- Todo .animal, a0.ser condyzido -em Vla$ d
u$l S| ye brlgatom,ani te estar contido de forma adeqh da ‘ab’ selr t‘arhé‘nlﬁ
g ﬁ% ) ée Q ?E’
rH 5d

$

oleiras, no"¢5$0'de caes, e caixas de transporte para gatos.
i .
R ﬁé a rafo unico. Em caso do n&o cumbrm to do:d's;;o to r[é
apu i e e ste érhgo berﬁ hta de 20 (vinte) UFM ~ Unidade Fiscal dt Umclplé por ammal
vt

b -l

y |'“’ir""' Y Ai‘t' 15- O condutor de um animal F ca obrlgado a rec%lher 85

: 0%, ﬁp‘cgﬂs eltmlnardoéqulb tnesmo em vias e logradouros publlcos’ . | l - *h
P ]J...,.' e ' "’

WH‘“E”"’, ST LR Pﬁaragrafo {nico. Em ¢aso do n&o cumprimento do disposto no

ca;but deste artigo caberd mylta de 20 (vinte) UFM — Unidade, Frscal dp. Mumciplo athutor go
p L I

5{ fPﬁ 5 ' Art'] 16- E de responsabilidade dos ‘titotesia manu‘teng:éo de caés

Efos Lam condigbes adequadas de alojamento, alimentagao, satde, htgtene e bem-estar,

bem como a destinagéo adequada dos dejetos. - . =" i : L e
iﬂlj! ”! oy Pdragrafo primeiro: Os ‘animai$ devem! §er alo;h Ve Iocgals

n quem lmpedidos de fnglrem e agredirem terceiros ou outros animais.

' ' \ ,1 n.",t. ' ! ‘.. “1 “i +
; tn'imEL; A L SR (R P

ll'«i" 'Hf’

i , \
) : ’ o b Aupn gy i et
‘“}-"5 II-J e e B i e L N ¢ I TR A LA T I T
1 k1 e v - .

T

etermého ;; l"th%Lar!' tevera ser utilizado para comprovagéo da uac;n?g: 0 anb.lal ]H” .
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géqragrafo segundo: Os tutores de anir als de\fer Q ”thé ;‘} E
de
i

e

":r

r ey ok T

g"‘stad ‘s dé meqxdp:;eﬁ de luz e agua e caixas de correspon épcu a‘"m ue |
ful clonérlos das’ respectlvaé empresas prestadoras desses serwg:os ossa terf
g,o | er ameaga od agress?c; ‘feal por parte dos animais. ‘

l'. E{

-mr‘

. I " *ii' i

P’:Jinégrafo terceiro: Em qualquer imével onde permanece'r anlmal

c{? p]aca comunicando o fato, com tdmanho iegwe[ a,dlsténc[ta e érh .
i o [l

] 1
I 1 |
‘ ' ‘ - Paragrafo quarto: Constatado o descumprimento do dtsﬁ}osto 'qo
capuf daste artigo, cabéra ao tutor: : !

l
1

,at:lo deveré ser af xa
Ioc I wéfve! ao’ pubhcofq i
I l

: | [ . Jj "1 - Notif icagdo para a regularizat;.éo da situagéo nq prazo
,bstjpula o; ! "
L Il - Persistindo a irregularidade apos ¢ prazo da natifi cagéo multa
de'20 (v nte) UFM - Unxdad,a Fiscal do Municipio. e e
1 N ‘ [ T v ! | , -
{:Jln’ | lcig“ﬁ ' ” }n ! 1 Ill A multa ser4 acrescida de 50% (clnguenta g?r cento%a c 4
{Ie CI| Clﬁ: i IR 'H b ||. I . '
f. ' i |
i | i Paragrafo quinto: Constatado por veteri éﬂ'lq dq drgao n’uqlc ql
esponsgavel pel contro zoonoses fiscal sanitario ou agente g pqnt ole de’ “c;:-n emla ’Ie
'é 08¢ § 0 dq,» cqmprlm nt "dd disposto nos §§ 19, 2° e 3° des’te art:go caberé ad’ﬂJtor do
ir_n’rjnall uanlm

l - rsillotn‘" cac¢do para a regulanzagéo da sntuabéé em 30 (tnn%a)’di_'a'ré';

b
i'}%‘%mf[( r'f-':'r : ':'r;; st

o ’ II - Persistindo a irregularidade, multa_‘de|‘40 i(quarenta); UFle_
H‘Wdagﬁlﬁscal do Municipio;” "

- . i I
1 j R T ll’1 A muita sera acresmda de 50% (cunquenta por cénto )a céa
ic cfé}njcia T

’r
ERE) . 17 N&o serdo permitidos, . em reS|dénchi pg[y
ﬁelnm?tro u{bano do mum p 0, a criagdo, o alojamento ea ménuteﬁgé& de'tae tos

éro uperior a 10 (dez), no total, com idade superior a 90 (noventa) dias.

1 ”,‘ y ey T é%rafo primeiro: De acordo com a2 ava o cfb \('etell én
_ th g esp}?: iﬁ\léa o controle de zoonoses, que \renf c? Z a qdan1t|da8
?p .Ha';s éta\rﬁ spégo e condi¢bes' higiénico- sanltérlas ‘onde o8 mésklnds f cai
alo ado , € e nifero poderé ser reduzido, a partir de faudo técnico.
!’ L | Paragrafo segundo: Quando 0 veterlnéné do érgéo un:mppl
re ponsﬁével pelo c:ontrolp de- zoonoses ou o agente de controle de ende las.e Zoonoses
ﬂab gﬁ,gm res\Idénma| Jparticular, a existéncia de animais er ‘numleto sup fior " Yao

ldcido pels caput deste artigo devera:
‘ Il
,5.,' *‘,_,i..,:_g‘ I — Cientificar a Vlgllénma Samtérra do mumc:plo, a qdai devé”é
: #ﬁc‘éla‘r 0 responsével pelqa animais para, no prazo de 60 (sessenta) dI’aS adequar ﬁ cnagz
ISR . X
“Fg F’ ' " Flndo este prazo e caso as Prov;ql%n léas nao tenh%m sido
das “Serd" aphj:adé a n#ulta de 20 (vinte) UFM — Unidadé Fiscal &' Mumcipl e seré
es abele‘c:ldo novo prazo de 30 dIaS para a adequagéo; i
’ i

-

:.'.l

sq,

. N
., . ”vﬁ':!l ) .,i'
'!‘,:, -‘:r‘ -

é % t f lll‘ Flndo 0 novo prazo, a multa qeveré ser apllcéda‘*e’m'*dop

N . *
RS TCNRS |

J*I
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| 1
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Ll o A “* ?Paragrafo terceiro: Excepcmnalmente aseré ‘permitida; ren
Fet ldén ia parthular G, afIOJamento e a manutengéo de cées e gatos; em: ;‘aﬂo 8 ﬁ(iq a

10, nao UItrapaasando d Iu‘n(te de 15, no total, desde que o tutar sollcrté a ” rgéo uf
reﬁponsj’avel pelé contro 8(—# zoonoses uma licenga especial e, excepcmnql Vi j g;,*!e;
" &1 \.h “u ; i
= : RT3 wﬁ F ragrafo quarto: Para solicitar & licenga;de:; qge trata"o art l do
gn'erior*,, ‘08 - tutores dd Lam ais deverdo fornecer ao o6rgéo mumc;p’al ,pglo con’crol de
0 Te$ 0s nqmeros d GA de todos os animais, comprovantes;’ Qié ?a ma 80 2 tliéf aj
ralva eldescri¢io das condi¢ées de alojamento e manuteng&o dos’ mésmosh ﬁcando cr ho
?Oellveterlmano ou do agente sanitario responsavel pelo processo a concessao ou}nao”.?na
ic nga
i] i yn + Art, 18- Todo tutor que cria caes e gatos com finalidade cé)mergral ’
(p ral da ou aluguel de animais) caracteriza a existéncia de um criadouro, lndepénde
oltotal e animais existéntes, além de submeter seu comércio a todas as outras exggéncl;

[ITiRLOStdS por normas legais mumcupals estaduais e federais.

aquer'prétlga %g :ad estramento com o animal solto, & fogréq’ourps ‘ 'ub

o1 m ,Art 19 E proibida a pennanén,ma Eie Ganu‘qeps otog be ﬁ}f@ |
“T"d}? 1vre aqessg pr,nblrco '|I‘ .;

arégrafo primeiro: Em caso de, mfragép ,i , is,Q Q,c H

“it a; lgp, os lnfrqtore ujeltam se a multa de 20 (vrnte) q ,| cq\ g
ﬁiplg para o tutqr (-] ara 0 adestrador que promover a pr: tlca di ‘a r%qt *!i
ider|dia; 1

I

' lto fm was ou I¢gr qouros publicos, a penalidade, sefa dobrade{ né rernc CH i
"J {.“‘ ] l‘n C : ik !

) ; al “1 érégrafo segundo: Se a pratlca de adestfamehfo fizer’ arte c]é
rha| xibigédo cultural efou educativa, o evento devera .contar com pr&%wa autori 9?0 cjo

&rgio municipal responséavel pelo controle de zocnases, excluinda-se edsh b’br‘lgat rledq: 8
a8 blgaflizécdes h]llfarps !

L X
hll'} i Paragrafo terceiro: Ao ‘solicitar a autonzagéo de que, trata§l
pafégrago anterior, o respo S ve| pelo evento, pessoa ffsica qu jurldlca deverla comp ovaﬁ
L i f{J S, de seguran pqr 0s frequeritadores do local céng ? dg—z: % Llrand:a e'b,)
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